
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 798.218 - RS (2015/0263977-7)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : ANGÉLICA BRAUN BERNARDO E OUTRO(S) - RS063109 
   GRETA VON BOROWSKY  - RS077513 
   MARCOS ROBERTO HASSE  - RS082015 
AGRAVADO  : UEVERTON LUIS DA SILVA - ME 
ADVOGADOS : MARCELO MARTINS GRICETTI E OUTRO(S) - RS071965 
   ROSANGELA LOPES GONÇALVES  - RS071449 
 

  

DECISÃO
1. Cuida-se de agravo interposto pelo BANCO DO BRASIL S.A., em 

face de decisão que não admitiu recurso especial, fundamentado no art. 105, III, "a" e "c", 
da Constituição Federal, manejado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do 
Rio Grande do Sul, assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. 
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO. CLÁUSULAS ABUSIVAS.
Código de Defesa do Consumidor. Aplica-se na espécie o CDC.
Incidência do art. 359 do CPC. Intimado, o banco réu não trouxe aos 
autos os instrumentos firmados, de modo que deve arcar com a 
presunção de veracidade dos fatos alegados pelo autor, nos termos do 
art. 359 do CPC. Precedentes.
Juros remuneratórios. Inexiste abusividade na cobrança de juros 
remuneratórios superiores a 12% ao ano, considerando os percentuais 
usualmente praticados no mercado. Precedentes do STJ. Para a 
verificação de abusividade nos contratos de cartão de crédito, na 
ausência deindicação específica para a espécie na tabela do BACEN, 
adota-se a taxa média aplicadas ao cheque especial, limitada à taxa do 
contrato. Devida a redução da taxa de juros quando a pactuada supera 
em 30% a taxa média de mercado.
Capitalização. Possível a cobrança de capitalização dos juros em 
periodicidade inferior a anual nas hipóteses em que presente previsão 
contratual expressa, ou ainda, quando a taxa de juros anual for superior 
ao duodécuplo da mensal consoante entendimento do STJ. Na sua 
ausência, a capitalização deverá se limitar ao intervalo anual.
Comissão de permanência e encargos de mora. Somente é permitida 
quando expressamente prevista e não cumulada com encargos 
moratórios. Verificada a cobrança cumulativa, deve ser cobrada 
unicamente a comissão de permanência, limitada à taxa médica. 
Ausente demonstração de contratação da comissão de permanência, 
inviável sua cobrança. Nos juros remuneratórios, a multa de mora e os 
juros moratórios de 1% ao mês.
Descaracterizada a mora. A descaracterização da mora somente poderá 
ocorrer se reconhecida abusividade ou ilegalidade das cláusulas da 
normalidade (juros remuneratórios e/ou capitlaização), segundo orienta o 
REsp 1.061.530/RS.
Repetição do indébito/compensação. Se houve pagamento a maior, 
considerando a solução tomada no processo judicial, são devidas 
compensação e a repetição do indébito, nos termos dos arts. 368 e 876 
do CCB.
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Inscrição em órgãos de restrição ao crédito. Reconhecida a ilegalidade 
dos encargos para o período da normalidade contratual, fica vedada a 
inscrição do nome da parte autora em órgãos de restrição ao crédito.
APELAÇÃO DA AUTORA PARCIALMENTE PROVIDA. 
APELAÇÃO DO RÉU CONHECIDA EM PARTE E, NESTA 
PARTE, PARCIALMENTE PROVIDA. (fl. 324-325)

Nas razões do presente recurso, a Instituição bancária aponta, além de 
dissídio jurisprudencial, ofensa ao disposto nos arts. 104, 122, 174, 175, do Código Civil; 
6º, V, 51, IV, do CDC. Defende a impossibilidade de revisão de cláusulas contratuais, 
invocando o princípio da pacta sunt servanda. Insurgiu-se contra a repetição de valores; a 
impossibilidade da limitação do CET; a limitação dos juros remuneratórios à taxa média 
de mercado; afirma que o recorrido estaria em mora, o que justifica a cobrança dos 
encargos moratórios.

Por decisão de fls. 468, do Presidente desta Corte, os autos foram 
devolvidos à origem, em razão da afetação do tema referente à possibilidade de 
compensação e repetição do indébito ter sido submetida ao rito dos recursos repetitivos 
(REsp 1.537.994.

O Tribunal de origem devolveu os autos esta Corte Superior, 
considerando a desafetação do tema repetitivo pela Segunda Seção desta Corte, nos 
termos sugerido pelo relator (Petição n. IJ1205/2108). 

O Presidente do STJ, determinou a distribuição do feito, por decisão de 
fls. 500. Os autos vieram conclusos a este Gabinete em 26/02/2019. 

É o breve relatório. 

DECIDO.

2. Nos termos da jurisprudência sedimentada no STJ, (REsp 
1.061.530/RS) é possível "a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a abusividade (capaz 
de colocar o consumidor em desvantagem exagerada - art. 51, § 1º, do CDC) fique 
cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em concreto".

Confira-se a ementa do julgado, no que importa ao presente feito:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE 
CONTRATO BANCÁRIO. INCIDENTE DE PROCESSO 
REPETITIVO. JUROS REMUNERATÓRIOS. CONFIGURAÇÃO 
DA MORA. JUROS MORATÓRIOS. INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO 
EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. DISPOSIÇÕES DE 
OFÍCIO. DELIMITAÇÃO DO JULGAMENTO.   
 Constatada a multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica 
questão de direito, foi instaurado o incidente de processo repetitivo 
referente aos contratos bancários subordinados ao Código de Defesa 
do Consumidor, nos termos da ADI n.º 2.591-1.
[...]
I - JULGAMENTO DAS QUESTÕES IDÊNTICAS QUE 
CARACTERIZAM A MULTIPLICIDADE. ORIENTAÇÃO 1 - 
JUROS REMUNERATÓRIOS   
 a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 
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remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 
596/STF;
b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si 
só, não indica abusividade;
c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo 
bancário as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02;
d) É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em 
situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de 
consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em 
desvantagem exagerada - art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente 
demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em concreto.
ORIENTAÇÃO 2 - CONFIGURAÇÃO DA MORA   
a) O reconhecimento da abusividade nos encargos exigidos no período 
da normalidade contratual (juros remuneratórios e capitalização) 
descarateriza a mora;
b) Não descaracteriza a mora o ajuizamento isolado de ação revisional, 
nem mesmo quando o reconhecimento de abusividade incidir sobre os 
encargos inerentes ao período de inadimplência contratual.
ORIENTAÇÃO 3 - JUROS MORATÓRIOS   
Nos contratos bancários, não-regidos por legislação específica, os juros 
moratórios poderão ser convencionados até o limite de 1% ao mês.
ORIENTAÇÃO 4 - INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM CADASTRO 
DE INADIMPLENTES   
a) A abstenção da inscrição/manutenção em cadastro de inadimplentes, 
requerida em antecipação de tutela e/ou medida cautelar, somente será 
deferida se, cumulativamente: i) a ação for fundada em questionamento 
integral ou parcial do débito; ii) houver demonstração de que a cobrança 
indevida se funda na aparência do bom direito e em jurisprudência 
consolidada do STF ou STJ; iii) houver depósito da parcela 
incontroversa ou for prestada a caução fixada conforme o prudente 
arbítrio do juiz;
b) A inscrição/manutenção do nome do devedor em cadastro de 
inadimplentes decidida na sentença ou no acórdão observará o que for 
decidido no mérito do processo. Caracterizada a mora, correta a 
inscrição/manutenção.
ORIENTAÇÃO 5 - DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO   
É vedado aos juízes de primeiro e segundo graus de jurisdição julgar, 
com fundamento no art. 51 do CDC, sem pedido expresso, a abusividade 
de cláusulas nos contratos bancários. Vencidos quanto a esta matéria a 
Min. Relatora  e o Min. Luis Felipe Salomão.
[...]
Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, provido, para 
declarar a legalidade da cobrança dos juros remuneratórios, como 
pactuados, e ainda decotar do julgamento as disposições de ofício.
Ônus sucumbenciais redistribuídos.
(REsp  1061530/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 10/03/2009)
______________

3. No tocante à limitação dos juros remuneratórios, verifica-se que o 
acórdão estadual, em sede de retratação, determinou a incidência dos juros 
remuneratórios à taxa média de mercado, em razão do reconhecimento de abusividade na 
taxa pactuada. Confira a passagem do julgado:
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Nos contratos de cartão de crédito, resta configurada a abusividade 
quando demonstrado que os juros remuneratórios excedem de forma 
significativa a taxa média de mercado. (fl. 332)

Nesse aspecto, verifico que a decisão da Corte estadual encontra-se em 
harmonia com a jurisprudência desta Corte. Isso porque, no julgamento do REsp n. 
1.061.530 de 22.10.2008, afetado à Segunda Seção submetido ao procedimento da Lei 
dos Recursos Repetitivos (Lei 11.672/08), sob a relatoria da Ministra Nancy Andrighi, 
adotou-se o seguinte posicionamento acerca da limitação dos juros remuneratórios:

"A jurisprudência, conforme registrado anteriormente, tem 
considerado abusivas taxas superiores a uma vez e meia (voto proferido 
pelo Min. Ari Pargendler no REsp 271.214/RS, Rel. p. Acórdão Min. 
Menezes Direito, DJ de 04.08.2003), ao dobro (Resp 1.036.818, 
Terceira Turma, minha relatoria, DJe de 20.06.2008) ou ao triplo (REsp 
971.853/RS, Quarta Turma, Min. Pádua Ribeiro, DJ de 24.09.2007) da 
média. 

Todavia, esta perquirição acerca da abusividade não é estanque, o 
que impossibilita a adoção de critérios genéricos e universais. A taxa 
média de mercado, divulgada pelo Banco Central, constitui um valioso 
referencial, mas cabe somente ao juiz, no exame das peculiaridades do 
caso concreto, avaliar se os juros contratados foram ou não abusivos. 

(...)
CONSOLIDAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA
Portanto, no que diz respeito aos juros remuneratórios, a 2ª Seção 

do STJ consolida o entendimento de que:
 a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 
remuneratórios que foi estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), 
como dispõe a Súmula 596/STF; 
 b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano por 
si só não indica abusividade; 
 c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo 
bancário as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02;
 d) É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em 
situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de 
consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em 
desvantagem exagerada – art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente 
demonstrada, ante às peculiaridades do caso concreto" (grifo nosso).

Estando, pois, o acórdão recorrido em harmonia com a orientação firmada 
nesta Corte Superior, o recurso especial não merece ser conhecido, ante a incidência da 
Súmula 83/STJ.

4. Demais disso, a revisão dos fundamentos do acórdão estadual no 
tocante à inexistência de abusividade na taxa de juros pactuada, exigiria a alteração das 
premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento 
das provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos 
do enunciado da Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. 
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. ABUSO EM RELAÇÃO À TAXA MÉDIA 
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DE MERCADO. REVISÃO. SÚMULA 7 DO STJ. COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA. CUMULAÇÃO COM DEMAIS ENCARGOS DA 
MORA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 30, 294 E 296 DO STJ.
1. Tendo o tribunal de origem considerado, com base nos elementos 
informativos do processo, que a taxa de juros aplicada ao contrato é 
abusiva em relação à média de mercado, a revisão do julgado é obstada 
pela Súmula 7 do STJ, diante da necessidade de reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos.
2. A pretensão do recorrente em cumular a comissão de permanência 
com os demais encargos da mora vai de encontro com o posicionamento 
desta Corte Superior e com os verbetes sumulares 30, 294 e 296 do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
111.266/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta 
Turma, julgado em 06/03/2012, DJe 22/03/2012).
____________
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO - 
JUROS REMUNERATÓRIOS - COMPARAÇÃO COM A TAXA 
DIVULGADA PELO BACEN PARA A ÉPOCA - LIMITAÇÃO À 
TAXA MÉDIA DE MERCADO - CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS 
JUROS - AUSÊNCIA DE PACTUAÇÃO - COBRANÇA - 
IMPOSSIBILIDADE - INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS NS. 5 E 7 
DA SÚMULA DESTA CORTE -  COMISSÃO DE PERMANÊNCIA 
- ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL A QUO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE - MORA - 
DESCARACTERIZAÇÃO - EXISTÊNCIA DE ENCARGOS 
ABUSIVOS NO PERÍODO DA NORMALIDADE - RECURSO 
IMPROVIDO. (AgRg no AREsp 78.542/RS, Rel. Ministro MASSAMI 
UYEDA, Terceira Turma, julgado em 06/11/2012, DJe 13/11/2012).
____________
DIREITO BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. TAXA PREVISTA NO CONTRATO 
RECONHECIDAMENTE ABUSIVA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. SÚMULA 7 DO STJ. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS 
JUROS. AUSÊNCIA DE EXPRESSA PACTUAÇÃO 
CONTRATUAL. SÚMULAS 5 E 7/STJ. TARIFA PARA 
ABERTURA DE CRÉDITO E PARA EMISSÃO DE CARNÊ. 
LEGITIMIDADE. ABUSIVIDADE NÃO DEMONSTRADA. 
DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. COBRANÇA DE 
ACRÉSCIMOS INDEVIDOS. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA.
1. Inexiste violação ao art. 535 do CPC quando o Tribunal de origem, 
embora sucintamente, pronuncia-se de forma suficiente sobre a questão 
posta nos autos, sendo certo que o magistrado não está obrigado a 
rebater um a um os argumentos trazidos pela parte caso os fundamentos 
utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.
2. A Segunda Seção, por ocasião do julgamento do REsp 
1.061.530/RS, submetido ao rito previsto no art. 543-C do CPC, 
Relatora Ministra Nancy Andrighi, DJe 10.3.2009, consolidou o 
seguinte entendimento quanto aos juros remuneratórios: a) as 
instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 
remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), 
Súmula 596/STF; b) a estipulação de juros remuneratórios 
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superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade; c) são 
inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo 
bancário as disposições do art. 591 combinado com o art. 406 do 
CC/02; d) é admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios 
em situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de 
consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em 
desvantagem exagerada - art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente 
demonstrada ante as peculiaridades do julgamento em concreto.
3. O Tribunal a quo, com ampla cognição fático-probatória, 
considerou notadamente demonstrada a abusividade da taxa de 
juros remuneratórios pactuada no contrato em relação à taxa média 
do mercado. Incidência da Súmula 7 do STJ.
4. A capitalização de juros não se encontra expressamente pactuada, 
não podendo, por conseguinte, ser cobrada pela instituição financeira. A 
inversão do julgado demandaria a análise dos termos do contrato, o que 
é vedado nesta esfera recursal extraordinária em virtude do óbice 
contido nas  Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.
5. As tarifas de abertura de crédito (TAC) e emissão de carnê (TEC), 
por não estarem encartadas nas vedações previstas na legislação 
regente (Resoluções 2.303/1996 e 3.518/2007 do CMN), e ostentarem 
natureza de remuneração pelo serviço prestado pela instituição 
financeira ao consumidor, quando efetivamente contratadas, 
consubstanciam cobranças legítimas,  sendo certo que somente com a 
demonstração cabal de vantagem exagerada por parte do agente 
financeiro  é que podem ser consideradas ilegais e abusivas, o que não 
ocorreu no caso presente.
6. A cobrança de acréscimos indevidos a título de juros remuneratórios 
abusivos e de capitalização dos juros tem o condão de descaraterizar a 
mora do devedor. Precedentes.
7. Recurso especial parcialmente conhecido e nesta extensão, 
parcialmente provido, sem alteração nos ônus sucumbenciais fixados 
pelo Tribunal de origem.
(REsp 1.246.622/RS, Rel. de minha relatoria, Quarta Turma, julgado em 
11/10/2011, DJe 16/11/2011) [sem grifos o original).
____________

5. A jurisprudência deste Sodalício Superior é assente no sentido de que a 
compensação de valores e a repetição de indébito são cabíveis sempre que verificado o 
pagamento indevido, em repúdio ao enriquecimento ilícito de quem o receber, 
independentemente da comprovação do erro. Precedentes: AgRg no REsp 1026215/RS, 
Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 13.05.2008, DJ de 
28.05.2008; AgRg no REsp 1013058/RS, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, 
julgado em 25.03.2008, DJ de 11.04.2008; AgRg no Ag 953.299/RS, Rel. Ministro 
Humberto Gomes de Barros, Terceira Turma, julgado em 12.02.2008, DJ de 03.03.2008.

6. No tocante à alegada impossibilidade de limitação da taxa CET, verifico 
que a questão não foi objeto de debate no acórdão recorrido, tampouco foram opostos 
embargos de declaração a fim de suprir eventual omissão. É entendimento assente neste 
Superior Tribunal de Justiça a exigência do prequestionamento dos dispositivos tidos por 
violados, ainda que a contrariedade tenha surgido no julgamento do próprio acórdão 
recorrido. Incidem, na espécie, as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

7. Embora o simples ajuizamento de ação revisional não implique o 
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afastamento da mora (RESP 607.961/RJ, Segunda Seção, Rel. Min. Nancy Andrighi, 
julgado de 09.03.2005), o abuso na exigência dos “encargos da normalidade”, quais 
sejam os juros remuneratórios e a capitalização de juros, descaracterizam a mora do 
devedor (ERESP 163.884/RS, Segunda Seção, Rel. Min. Barros Monteiro, Rel. p/ 
Acórdão Min. Ruy Rosado de Aguiar, julgado em 23.05.2001; Resp n. 1.061.530, 
Segunda Seção, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 22.10.2008). 

No caso ora em análise, houve o reconhecimento de abusividade da taxa 
de juros remuneratórios, motivo pelo qual permanece inalterada a conclusão do acórdão 
recorrido quanto a abusividade da cobrança. Logo, verificada a existência de encargo 
abusivo no período da normalidade do contrato, mantem-se a descaracterizada a mora do 
devedor. 

8. Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
 

  

Brasília, 1º de abril de 2019.

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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